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O conceito físico de aceleração, difere um pouco do conceito que se tem no cotidiano. Na física, acelerar significa basicamente mudar 
de velocidade, tanto tornando-a maior, como também menor. Já no cotidiano, quando pensamos em acelerar algo, estamos nos referindo 
a um aumento na velocidade.

O conceito formal de aceleração é: a taxa de variação de velocidade numa unidade de tempo, então como unidade teremos:

As fórmulas utilizadas para o movimento uniformemente variado 
são:

 (Torricelli)

Aceleração
Assim como para a velocidade, podemos definir uma aceleração média se considerarmos a variação de velocidade ∆V em um intervalo 

de tempo ∆t, e esta média será dada pela razão:

Velocidade em função do tempo
No entanto, quando este intervalo de tempo for infinitamente pequeno, ou seja, ∆t → 0, tem-se a aceleração instantânea do móvel.

Isolando-se o 

Mas sabemos que:

0

Então:

Entretanto, se considerarmos t0 = 0 (t0 = tempo inicial), teremos a função horária da velocidade do Movimento Uniformemente Varia-
do, que descreve a velocidade em função do tempo [v=f(t)]:
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sobre questões científicas e tecnológicas. Em resumo, a relação Ci-
ência-Tecnologia-Sociedade (CTS) oferece uma lente poderosa para 
compreender a ciência como parte intrínseca de nossa cultura. 

Ao reconhecer a interconexão entre esses elementos, pode-
mos abordar questões complexas, promover uma ciência mais ética 
e inclusiva e capacitar as pessoas a participarem de discussões so-
bre o papel da ciência e tecnologia em nossa sociedade em cons-
tante evolução.

BNCC – CIÊNCIAS

Ao estudar Ciências, as pessoas aprendem a respeito de si mes-
mas, da diversidade e dos processos de evolução e manutenção 
da vida, do mundo material – com os seus recursos naturais, suas 
transfor- mações e fontes de energia –, do nosso planeta no Sistema 
Solar e no Universo e da aplicação dos conhecimentos científicos 
nas várias esferas da vida humana. Essas aprendizagens, entre ou-
tras, possibilitam que os alunos compreendam, expliquem e inter-
venham no mundo em que vivem.

Para orientar a elaboração dos currículos de Ciências, as apren-
di- zagens essenciais a ser asseguradas neste componente curricu-
lar foram organizadas em três unidades temáticas que se repetem 
ao longo de todo o Ensino Fundamental.

A unidade temática Matéria e energia contempla o estudo de 
mate- riais e suas transformações, fontes e tipos de energia utili-
zados na vida em geral, na perspectiva de construir conhecimento 
sobre a natureza da matéria e os diferentes usos da energia.

Dessa maneira, nessa unidade estão envolvidos estudos refe-
rentes à ocorrência, à utilização e ao processamento  de  recursos  
natu- rais e energéticos empregados na geração de diferentes tipos 
de energia e na produção e no uso responsável de materiais diver-
sos. Discute-se, também, a perspectiva histórica da apropriação hu-
mana desses recursos, com base, por exemplo, na identificação do 
uso de materiais em diferentes ambientes e épocas e sua relação 
com a sociedade e a tecnologia.

Nos anos iniciais, as crianças já se envolvem com uma série de 
objetos, materiais e fenômenos em sua vivência diária e na relação 
com o entorno. Tais experiências são o ponto de partida para pos-
sibilitar a construção das primeiras noções sobre os materiais, seus 
usos e suas propriedades, bem como sobre suas interações com luz, 
som, calor, eletricidade e umidade, entre outros elementos. Além 
de prever a construção coletiva de propostas de reciclagem e reu-
tilização de materiais, estimula-se ainda a construção de hábitos 
saudáveis e sustentáveis por meio da discussão acerca dos riscos 
associados à integridade física e à qualidade auditiva e visual. Espe-
ra-se também que os alunos possam reconhecer a importância, por 
exemplo, da água, em seus diferentes estados, para a agricultura, o 
clima, a con- servação do solo, a geração de energia elétrica, a qua-
lidade do ar atmosférico e o equilíbrio dos ecossistemas

Em síntese, valorizam-se, nessa fase, os elementos mais con-
cretos e os ambientes que os cercam (casa, escola e bairro), ofe-
recendo aos alunos a oportunidade de interação, compreensão e 
ação no seu entorno.

Por sua vez, nos anos finais, a ampliação da relação dos jovens 
com o ambiente possibilita que se estenda a exploração dos fenô-
menos rela- cionados aos materiais e à energia ao âmbito do siste-
ma produtivo e ao seu impacto na qualidade ambiental. Assim, o 
aprofundamento da temática dessa unidade, que envolve inclusive 

a construção de modelos explicativos, deve possibilitar aos estudan-
tes fundamentar-se no conhecimento científico para, por exemplo, 
avaliar vantagens e desvantagens da produção de produtos sintéti-
cos a partir de recursos naturais, da produção e do uso de determi-
nados combustíveis, bem como da produção, da transformação e 
da propagação de diferentes tipos de energia e do funcionamento 
de artefatos e equipamentos que possibilitam novas formas de inte-
ração com o ambiente, esti- mulando tanto a reflexão para hábitos 
mais sustentáveis no uso dos recursos naturais e científico-tecnoló-
gicos quanto a produção de novas tecnologias e o desenvolvimento 
de ações coletivas de apro- veitamento responsável dos recursos.

A unidade temática Vida e evolução propõe o estudo de ques-
tões relacionadas aos seres vivos (incluindo os seres humanos), 
suas características e necessidades, e a vida como fenômeno natu-
ral e social, os elementos essenciais à sua manutenção e à compre-
ensão dos processos evolutivos que geram a diversidade de formas 
de vida no planeta. Estudam-se características dos ecossistemas 
destacan- do-se as interações dos seres vivos com outros seres vi-
vos e com os fatores não vivos do ambiente, com destaque para as 
interações que os seres humanos estabelecem entre si e com os de-
mais seres vivos e elementos não vivos do ambiente. Abordam-se, 
ainda, a importância da preservação da biodiversidade e como ela 
se distribui nos princi- pais ecossistemas brasileiros.

Nos anos iniciais, as características dos seres vivos são traba-
lhadas a partir das ideias, representações, disposições emocionais 
e afetivas que os alunos trazem para a escola. Esses saberes dos alu-
nos vão sendo organizados a partir de observações orientadas, com 
ênfase na compreensão dos seres vivos do entorno, como também 
dos elos nutricionais que se estabelecem entre eles no ambiente 
natural.

Nos anos finais, a partir do reconhecimento das relações que 
ocorrem na natureza, evidencia-se a participação do ser humano 
nas cadeias alimentares e como elemento modificador do ambien-
te, seja eviden- ciando maneiras mais eficientes de usar os recursos 
naturais sem desperdícios, seja discutindo as implicações do con-
sumo excessivo e descarte inadequado dos resíduos. Contempla-
-se, também, o incen- tivo à proposição e adoção de alternativas 
individuais e coletivas, ancoradas na aplicação do conhecimento 
científico, que concorram para a sustentabilidade socioambiental. 
Assim, busca-se promover e incentivar uma convivência em maior 
sintonia com o ambiente, por meio do uso inteligente e responsável 
dos recursos naturais, para que estes se recomponham no presente 
e se mantenham no futuro.

Outro foco dessa unidade é a percepção de que o corpo huma-
no é um todo dinâmico e articulado, e que a manutenção e o fun-
ciona- mento harmonioso desse conjunto dependem da integração 
entre as funções específicas desempenhadas pelos diferentes siste-
mas que o compõem. Além disso, destacam-se aspectos relativos à 
saúde, compreendida não somente como um estado de equilíbrio 
dinâmico do corpo, mas como um bem da coletividade, abrindo es-
paço para discutir o que é preciso para promover a saúde individual 
e coletiva, inclusive no âmbito das políticas públicas.

Nos anos iniciais, pretende-se que, em continuidade às abor-
dagens na Educação Infantil, as crianças ampliem os seus conheci-
mentos e apreço pelo seu corpo, identifiquem os cuidados neces-
sários para a manutenção da saúde e integridade do organismo e 
desenvolvam atitudes de respeito e acolhimento pelas diferenças 
individuais, tanto no que diz respeito à diversidade étnico-cultural 
quanto em relação à inclusão de alunos da educação especial.
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X – vaga na escola pública de educação infantil ou de ensino 
fundamental mais próxima de sua residência a toda criança a partir 
do dia em que completar 4 (quatro) anos de idade.             (Incluído 
pela Lei nº 11.700, de 2008).

XI – alfabetização plena e capacitação gradual para a leitura 
ao longo da educação básica como requisitos indispensáveis para a 
efetivação dos direitos e objetivos de aprendizagem e para o desen-
volvimento dos indivíduos.   (Incluído pela Lei nº 14.407, de 2022)

XII - educação digital, com a garantia de conectividade de todas 
as instituições públicas de educação básica e superior à internet em 
alta velocidade, adequada para o uso pedagógico, com o desenvol-
vimento de competências voltadas ao letramento digital de jovens 
e adultos, criação de conteúdos digitais, comunicação e colabora-
ção, segurança e resolução de problemas.      (Incluído pela Lei nº 
14.533, de 2023)     (Vide Decreto nº 11.713, de 2023)

Parágrafo único. Para efeitos do disposto no inciso XII do caput 
deste artigo, as relações entre o ensino e a aprendizagem digital 
deverão prever técnicas, ferramentas e recursos digitais que for-
taleçam os papéis de docência e aprendizagem do professor e do 
aluno e que criem espaços coletivos de mútuo desenvolvimento.        
(Incluído pela Lei nº 14.533, de 2023)

Art. 4º-A. É assegurado atendimento educacional, durante o 
período de internação, ao aluno da  educação básica internado para 
tratamento de saúde em regime hospitalar ou domiciliar por tempo 
prolongado, conforme dispuser o Poder Público em regulamento, 
na esfera de sua competência federativa.             (Incluído pela Lei 
nº 13.716, de 2018).

Art. 5o  O acesso à educação básica obrigatória é direito pú-
blico subjetivo, podendo qualquer cidadão, grupo de cidadãos, as-
sociação comunitária, organização sindical, entidade de classe ou 
outra legalmente constituída e, ainda, o Ministério Público, acionar 
o poder público para exigi-lo.              (Redação dada pela Lei nº 
12.796, de 2013)

§ 1o  O poder público, na esfera de sua competência federativa, 
deverá:             (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

I - recensear anualmente as crianças e adolescentes em idade 
escolar, bem como os jovens e adultos que não concluíram a educa-
ção básica;             (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

II - fazer-lhes a chamada pública;
III - zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela freqüência à es-

cola.
IV - divulgar a lista de espera por vagas nos estabelecimentos 

de educação básica de sua rede, inclusive creches, por ordem de 
colocação e, sempre que possível, por unidade escolar, bem como 
divulgar os critérios para a elaboração da lista.   (Incluído pela Lei nº 
14.685, de 2023)

§ 2º Em todas as esferas administrativas, o Poder Público as-
segurará em primeiro lugar o acesso ao ensino obrigatório, nos 
termos deste artigo, contemplando em seguida os demais níveis e 
modalidades de ensino, conforme as prioridades constitucionais e 
legais.

§ 3º Qualquer das partes mencionadas no caput deste artigo 
tem legitimidade para peticionar no Poder Judiciário, na hipótese 
do § 2º do art. 208 da Constituição Federal, sendo gratuita e de rito 
sumário a ação judicial correspondente.

§ 4º Comprovada a negligência da autoridade competente para 
garantir o oferecimento do ensino obrigatório, poderá ela ser impu-
tada por crime de responsabilidade.

§ 5º Para garantir o cumprimento da obrigatoriedade de ensi-
no, o Poder Público criará formas alternativas de acesso aos diferen-
tes níveis de ensino, independentemente da escolarização anterior.

Art. 6o  É dever dos pais ou responsáveis efetuar a matrícula 
das crianças na educação básica a partir dos 4 (quatro) anos de ida-
de.             (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

Art. 7º O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguin-
tes condições:

I - cumprimento das normas gerais da educação nacional e do 
respectivo sistema de ensino;

II - autorização de funcionamento e avaliação de qualidade 
pelo Poder Público;

III - capacidade de autofinanciamento, ressalvado o previsto no 
art. 213 da Constituição Federal.

Art. 7º-A  Ao aluno regularmente matriculado em instituição 
de ensino pública ou privada, de qualquer nível, é assegurado, no 
exercício da liberdade de consciência e de crença, o direito de, me-
diante prévio e motivado requerimento, ausentar-se de prova ou de 
aula marcada para dia em que, segundo os preceitos de sua religião, 
seja vedado o exercício de tais atividades, devendo-se-lhe atribuir, a 
critério da instituição e sem custos para o aluno, uma das seguintes 
prestações alternativas, nos termos do inciso VIII do caput do art. 
5º da Constituição Federal:               (Incluído pela Lei nº 13.796, de 
2019)       (Vigência)

I - prova ou aula de reposição, conforme o caso, a ser realizada 
em data alternativa, no turno de estudo do aluno ou em outro ho-
rário agendado com sua anuência expressa;                 (Incluído pela 
Lei nº 13.796, de 2019)     (Vigência)

II - trabalho escrito ou outra modalidade de atividade de pes-
quisa, com tema, objetivo e data de entrega definidos pela insti-
tuição de ensino.               (Incluído pela Lei nº 13.796, de 2019)     
(Vigência)

§ 1º  A prestação alternativa deverá observar os parâme-
tros curriculares e o plano de aula do dia da ausência do aluno.                   
(Incluído pela Lei nº 13.796, de 2019)     (Vigência)

§ 2º  O cumprimento das formas de prestação alternativa de 
que trata este artigo substituirá a obrigação original para todos os 
efeitos, inclusive regularização do registro de frequência.                 (In-
cluído pela Lei nº 13.796, de 2019)     (Vigência)

§ 3º  As instituições de ensino implementarão progressivamen-
te, no prazo de 2 (dois) anos, as providências e adaptações necessá-
rias à adequação de seu funcionamento às medidas previstas neste 
artigo.                    (Incluído pela Lei nº 13.796, de 2019)     (Vigência)

§ 4º  O disposto neste artigo não se aplica ao ensino militar 
a que se refere o art. 83 desta Lei.                   (Incluído pela Lei nº 
13.796, de 2019)     (Vigência)              (Vide parágrafo único do art. 2)

TÍTULO IV
DA ORGANIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO NACIONAL

Art. 8º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
organizarão, em regime de colaboração, os respectivos sistemas de 
ensino.      (Vide Decreto nº 11.713, de 2023)

§ 1º Caberá à União a coordenação da política nacional de 
educação, articulando os diferentes níveis e sistemas e exercendo 
função normativa, redistributiva e supletiva em relação às demais 
instâncias educacionais.

§ 2º Os sistemas de ensino terão liberdade de organização nos 
termos desta Lei.

Art. 9º A União incumbir-se-á de:       (Regulamento)
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X - estabelecer ações destinadas a promover a cultura de paz 
nas escolas.                (Incluído pela Lei nº 13.663, de 2018)

XI - promover ambiente escolar seguro, adotando estratégias 
de prevenção e enfrentamento ao uso ou dependência de drogas.      
(Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

XII – instituir, na forma da lei de que trata o art. 14, os Conse-
lhos Escolares.   (Incluído pela Lei nº 14.644, de 2023)

Art. 13. Os docentes incumbir-se-ão de:
I - participar da elaboração da proposta pedagógica do estabe-

lecimento de ensino;
II - elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a proposta 

pedagógica do estabelecimento de ensino;
III - zelar pela aprendizagem dos alunos;
IV - estabelecer estratégias de recuperação para os alunos de 

menor rendimento;
V - ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, além de 

participar integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, 
à avaliação e ao desenvolvimento profissional;

VI - colaborar com as atividades de articulação da escola com as 
famílias e a comunidade.

Art. 14. Lei dos respectivos Estados e Municípios e do Distrito 
Federal definirá as normas da gestão democrática do ensino público 
na educação básica, de acordo com as suas peculiaridades e con-
forme os seguintes princípios:    (Redação dada pela Lei nº 14.644, 
de 2023)

I - participação dos profissionais da educação na elaboração do 
projeto pedagógico da escola;

II – participação das comunidades escolar e local em Conselhos 
Escolares e em Fóruns dos Conselhos Escolares ou equivalentes.    
(Redação dada pela Lei nº 14.644, de 2023)

§ 1º O Conselho Escolar, órgão deliberativo, será composto do 
Diretor da Escola, membro nato, e de representantes das comuni-
dades escolar e local, eleitos por seus pares nas seguintes catego-
rias:    (Incluído pela Lei nº 14.644, de 2023)

I – professores, orientadores educacionais, supervisores e ad-
ministradores escolares;      (Incluído pela Lei nº 14.644, de 2023)

II – demais servidores públicos que exerçam atividades admi-
nistrativas na escola;      (Incluído pela Lei nº 14.644, de 2023)

III – estudantes;     (Incluído pela Lei nº 14.644, de 2023)
IV – pais ou responsáveis;      (Incluído pela Lei nº 14.644, de 

2023)
V – membros da comunidade local.     (Incluído pela Lei nº 

14.644, de 2023)
§ 2º O Fórum dos Conselhos Escolares é um colegiado de ca-

ráter deliberativo que tem como finalidades o fortalecimento dos 
Conselhos Escolares de sua circunscrição e a efetivação do processo 
democrático nas unidades educacionais e nas diferentes instâncias 
decisórias, com vistas a melhorar a qualidade da educação, norte-
ado pelos seguintes princípios:    (Incluído pela Lei nº 14.644, de 
2023)

I – democratização da gestão;    (Incluído pela Lei nº 14.644, 
de 2023)

II – democratização do acesso e permanência;    (Incluído pela 
Lei nº 14.644, de 2023)

III – qualidade social da educação.     (Incluído pela Lei nº 
14.644, de 2023)

§ 3º O Fórum dos Conselhos Escolares será composto de:    (In-
cluído pela Lei nº 14.644, de 2023)

I – 2 (dois) representantes do órgão responsável pelo sistema 
de ensino;     (Incluído pela Lei nº 14.644, de 2023)

II – 2 (dois) representantes de cada Conselho Escolar da cir-
cunscrição de atuação do Fórum dos Conselhos Escolares.     (Inclu-
ído pela Lei nº 14.644, de 2023)

Art. 15. Os sistemas de ensino assegurarão às unidades escola-
res públicas de educação básica que os integram progressivos graus 
de autonomia pedagógica e administrativa e de gestão financeira, 
observadas as normas gerais de direito financeiro público.

Art. 16. O sistema federal de ensino compreende:        (Regu-
lamento)

I - as instituições de ensino mantidas pela União;
II - as instituições de educação superior mantidas pela iniciativa 

privada;              (Redação dada pela Lei nº 13.868, de 2019)
III - os órgãos federais de educação.
Art. 17. Os sistemas de ensino dos Estados e do Distrito Federal 

compreendem:
I - as instituições de ensino mantidas, respectivamente, pelo 

Poder Público estadual e pelo Distrito Federal;
II - as instituições de educação superior mantidas pelo Poder 

Público municipal;
III - as instituições de ensino fundamental e médio criadas e 

mantidas pela iniciativa privada;
IV - os órgãos de educação estaduais e do Distrito Federal, res-

pectivamente.
Parágrafo único. No Distrito Federal, as instituições de educa-

ção infantil, criadas e mantidas pela iniciativa privada, integram seu 
sistema de ensino.

Art. 18. Os sistemas municipais de ensino compreendem:
I - as instituições do ensino fundamental, médio e de educação 

infantil mantidas pelo Poder Público municipal;
II - as instituições de educação infantil criadas e mantidas pela 

iniciativa privada;
III – os órgãos municipais de educação.
Art. 19. As instituições de ensino dos diferentes níveis classifi-

cam-se nas seguintes categorias administrativas:       (Regulamento)        
(Regulamento)

I - públicas, assim entendidas as criadas ou incorporadas, man-
tidas e administradas pelo Poder Público;

II - privadas, assim entendidas as mantidas e administradas por 
pessoas físicas ou jurídicas de direito privado.

III - comunitárias, na forma da lei.                (Incluído pela Lei nº 
13.868, de 2019)

§ 1º As instituições de ensino a que se referem os incisos II e 
III do caput deste artigo podem qualificar-se como confessionais, 
atendidas a orientação confessional e a ideologia específicas.                 
(Incluído pela Lei nº 13.868, de 2019)

§ 2º As instituições de ensino a que se referem os incisos II e III 
do caput deste artigo podem ser certificadas como filantrópicas, na 
forma da lei.                (Incluído pela Lei nº 13.868, de 2019)

Art. 20.               (Revogado pela Lei nº 13.868, de 2019)
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I – que cumpra jornada de trabalho igual ou superior a seis ho-
ras;          (Incluído pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003)

II – maior de trinta anos de idade;         (Incluído pela Lei nº 
10.793, de 1º.12.2003)

III – que estiver prestando serviço militar inicial ou que, em si-
tuação similar, estiver obrigado à prática da educação física;         (In-
cluído pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003)

IV – amparado pelo Decreto-Lei no 1.044, de 21 de outubro de 
1969;          (Incluído pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003)

V – (VETADO)          (Incluído pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003)
VI – que tenha prole.        (Incluído pela Lei nº 10.793, de 

1º.12.2003)
§ 4º O ensino da História do Brasil levará em conta as contribui-

ções das diferentes culturas e etnias para a formação do povo bra-
sileiro, especialmente das matrizes indígena, africana e européia.

§ 5º  No currículo do ensino fundamental, a partir do sexto ano, 
será ofertada a língua inglesa.            (Redação dada pela Lei nº 
13.415, de 2017)

§ 6º  As artes visuais, a dança, a música e o teatro são as lin-
guagens que constituirão o componente curricular de que trata o § 
2o deste artigo.             (Redação dada pela Lei nº 13.278, de 2016)

§ 7º  A integralização curricular poderá incluir, a critério dos sis-
temas de ensino, projetos e pesquisas envolvendo os temas trans-
versais de que trata o caput.            (Redação dada pela Lei nº 13.415, 
de 2017)

§ 8º A exibição de filmes de produção nacional constituirá com-
ponente curricular complementar integrado à proposta pedagógica 
da escola, sendo a sua exibição obrigatória por, no mínimo, 2 (duas) 
horas mensais.        (Incluído pela Lei nº 13.006, de 2014)

§ 9º Conteúdos relativos aos direitos humanos e à prevenção 
de todas as formas de violência contra a criança, o adolescente e a 
mulher serão incluídos, como temas transversais, nos currículos de 
que trata o caput deste artigo, observadas as diretrizes da legisla-
ção correspondente e a produção e distribuição de material didáti-
co adequado a cada nível de ensino.         (Redação dada pela Lei nº 
14.164, de 2021)

§ 9º-A.  A educação alimentar e nutricional será incluída entre 
os temas transversais de que trata o caput.                  (Incluído pela 
Lei nº 13.666, de 2018)

§ 10.  A inclusão de novos componentes curriculares de cará-
ter obrigatório na Base Nacional Comum Curricular dependerá de 
aprovação do Conselho Nacional de Educação e de homologação 
pelo Ministro de Estado da Educação.            (Incluído pela Lei nº 
13.415, de 2017)

§ 11. (VETADO).         (Incluído pela Lei nº 14.533, de 2023)
Art. 26-A.  Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de 

ensino médio, públicos e privados, torna-se obrigatório o estudo da 
história e cultura afro-brasileira e indígena.        (Redação dada pela 
Lei nº 11.645, de 2008).

§ 1º  O conteúdo programático a que se refere este artigo in-
cluirá diversos aspectos da história e da cultura que caracterizam 
a formação da população brasileira, a partir desses dois grupos ét-
nicos, tais como o estudo da história da África e dos africanos, a 
luta dos negros e dos povos indígenas no Brasil, a cultura negra e 
indígena brasileira e o negro e o índio na formação da sociedade 
nacional, resgatando as suas contribuições nas áreas social, econô-
mica e política, pertinentes à história do Brasil.          (Redação dada 
pela Lei nº 11.645, de 2008).

§ 2º  Os conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira 
e dos povos indígenas brasileiros serão ministrados no âmbito de 
todo o currículo escolar, em especial nas áreas de educação artística 
e de literatura e história brasileiras.         (Redação dada pela Lei nº 
11.645, de 2008).

Art. 27. Os conteúdos curriculares da educação básica observa-
rão, ainda, as seguintes diretrizes:

I - a difusão de valores fundamentais ao interesse social, aos 
direitos e deveres dos cidadãos, de respeito ao bem comum e à 
ordem democrática;

II - consideração das condições de escolaridade dos alunos em 
cada estabelecimento;

III - orientação para o trabalho;
IV - promoção do desporto educacional e apoio às práticas des-

portivas não-formais.
Art. 28. Na oferta de educação básica para a população rural, 

os sistemas de ensino promoverão as adaptações necessárias à sua 
adequação às peculiaridades da vida rural e de cada região, espe-
cialmente:

I - conteúdos curriculares e metodologias apropriadas às reais 
necessidades e interesses dos alunos da zona rural;

II - organização escolar própria, incluindo adequação do calen-
dário escolar às fases do ciclo agrícola e às condições climáticas;

III - adequação à natureza do trabalho na zona rural.
Parágrafo único.  O fechamento de escolas do campo, indígenas 

e quilombolas será precedido de manifestação do órgão normati-
vo do respectivo sistema de ensino, que considerará a justificativa 
apresentada pela Secretaria de Educação, a análise do diagnósti-
co do impacto da ação e a manifestação da comunidade escolar.         
(Incluído pela Lei nº 12.960, de 2014)

SEÇÃO II
DA EDUCAÇÃO INFANTIL

Art. 29.  A educação infantil, primeira etapa da educação bási-
ca, tem como finalidade o desenvolvimento integral da criança de 
até 5 (cinco) anos, em seus aspectos físico, psicológico, intelectu-
al e social, complementando a ação da família e da comunidade.          
(Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

Art. 30. A educação infantil será oferecida em:
I - creches, ou entidades equivalentes, para crianças de até três 

anos de idade;
II - pré-escolas, para as crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos 

de idade.         (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)
Art. 31.  A educação infantil será organizada de acordo com as 

seguintes regras comuns:          (Redação dada pela Lei nº 12.796, 
de 2013)

I - avaliação mediante acompanhamento e registro do desen-
volvimento das crianças, sem o objetivo de promoção, mesmo para 
o acesso ao ensino fundamental;            (Incluído pela Lei nº 12.796, 
de 2013)

II - carga horária mínima anual de 800 (oitocentas) horas, distri-
buída por um mínimo de 200 (duzentos) dias de trabalho educacio-
nal;           (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)

III - atendimento à criança de, no mínimo, 4 (quatro) horas diá-
rias para o turno parcial e de 7 (sete) horas para a jornada integral;           
(Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)

IV - controle de frequência pela instituição de educação pré-es-
colar, exigida a frequência mínima de 60% (sessenta por cento) do 
total de horas;         (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)
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§ 12.  As escolas deverão orientar os alunos no processo de 
escolha das áreas de conhecimento ou de atuação profissional pre-
vistas no caput.      (Incluído pela Lei nº 13.415, de 2017)

SEÇÃO IV-A
DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO

(Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

Art. 36-A.  Sem prejuízo do disposto na Seção IV deste Capítulo, 
o ensino médio, atendida a formação geral do educando, poderá 
prepará-lo para o exercício de profissões técnicas.           (Incluído 
pela Lei nº 11.741, de 2008)

Parágrafo único.  A preparação geral para o trabalho e, faculta-
tivamente, a habilitação profissional poderão ser desenvolvidas nos 
próprios estabelecimentos de ensino médio ou em cooperação com 
instituições especializadas em educação profissional.            (Incluído 
pela Lei nº 11.741, de 2008)

Art. 36-B.  A educação profissional técnica de nível médio será 
desenvolvida nas seguintes formas:            (Incluído pela Lei nº 
11.741, de 2008)

I - articulada com o ensino médio;           (Incluído pela Lei nº 
11.741, de 2008)

II - subseqüente, em cursos destinados a quem já tenha con-
cluído o ensino médio.           (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

§ 1º A educação profissional técnica de nível médio deverá ob-
servar:   (Redação dada pela Lei nº 14.645, de 2023)

I - os objetivos e definições contidos nas diretrizes curriculares 
nacionais estabelecidas pelo Conselho Nacional de Educação;      (In-
cluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

II - as normas complementares dos respectivos sistemas de en-
sino;       (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

III - as exigências de cada instituição de ensino, nos termos de 
seu projeto pedagógico.     (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

§ 2º As formas referidas nos incisos I e II do caput deste artigo 
poderão também ser oferecidas em articulação com a aprendiza-
gem profissional, nos termos da Lei nº 10.097, de 19 de dezembro 
de 2000.   (Incluído pela Lei nº 14.645, de 2023)

§ 3º Quando a educação profissional técnica de nível médio for 
oferecida em articulação com a aprendizagem profissional, poderá 
haver aproveitamento:   (Incluído pela Lei nº 14.645, de 2023)

I - das atividades pedagógicas de educação profissional técnica 
de nível médio, para efeito de cumprimento do contrato de apren-
dizagem profissional, nos termos de regulamento;   (Incluído pela 
Lei nº 14.645, de 2023)

II - das horas de trabalho em aprendizagem profissional para 
efeito de integralização da carga horária do ensino médio, no itine-
rário da formação técnica e profissional ou na educação profissional 
técnica de nível médio, nos termos de regulamento.   (Incluído pela 
Lei nº 14.645, de 2023)

Art. 36-C.  A educação profissional técnica de nível médio ar-
ticulada, prevista no inciso I do caput do art. 36-B desta Lei, será 
desenvolvida de forma:         (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

I - integrada, oferecida somente a quem já tenha concluído o 
ensino fundamental, sendo o curso planejado de modo a conduzir 
o aluno à habilitação profissional técnica de nível médio, na mesma 
instituição de ensino, efetuando-se matrícula única para cada alu-
no;         (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

II - concomitante, oferecida a quem ingresse no ensino médio 
ou já o esteja cursando, efetuando-se matrículas distintas para cada 
curso, e podendo ocorrer:         (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

a) na mesma instituição de ensino, aproveitando-se as oportu-
nidades educacionais disponíveis;         (Incluído pela Lei nº 11.741, 
de 2008)

b) em instituições de ensino distintas, aproveitando-se as 
oportunidades educacionais disponíveis;          (Incluído pela Lei nº 
11.741, de 2008)

c) em instituições de ensino distintas, mediante convênios de 
intercomplementaridade, visando ao planejamento e ao desenvol-
vimento de projeto pedagógico unificado.         (Incluído pela Lei nº 
11.741, de 2008)

Art. 36-D.  Os diplomas de cursos de educação profissional téc-
nica de nível médio, quando registrados, terão validade nacional e 
habilitarão ao prosseguimento de estudos na educação superior.        
(Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

Parágrafo único.  Os cursos de educação profissional técnica de 
nível médio, nas formas articulada concomitante e subseqüente, 
quando estruturados e organizados em etapas com terminalidade, 
possibilitarão a obtenção de certificados de qualificação para o tra-
balho após a conclusão, com aproveitamento, de cada etapa que 
caracterize uma qualificação para o trabalho.          (Incluído pela Lei 
nº 11.741, de 2008)

SEÇÃO V
DA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS

Art. 37.  A educação de jovens e adultos será destinada àqueles 
que não tiveram acesso ou continuidade de estudos nos ensinos 
fundamental e médio na idade própria e constituirá instrumento 
para a educação e a aprendizagem ao longo da vida.             (Redação 
dada pela Lei nº 13.632, de 2018)

§ 1º Os sistemas de ensino assegurarão gratuitamente aos jo-
vens e aos adultos, que não puderam efetuar os estudos na idade 
regular, oportunidades educacionais apropriadas, consideradas as 
características do alunado, seus interesses, condições de vida e de 
trabalho, mediante cursos e exames.

§ 2º O Poder Público viabilizará e estimulará o acesso e a per-
manência do trabalhador na escola, mediante ações integradas e 
complementares entre si.

§ 3º  A educação de jovens e adultos deverá articular-se, pre-
ferencialmente, com a educação profissional, na forma do regula-
mento.         (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

Art. 38. Os sistemas de ensino manterão cursos e exames su-
pletivos, que compreenderão a base nacional comum do currículo, 
habilitando ao prosseguimento de estudos em caráter regular.

§ 1º Os exames a que se refere este artigo realizar-se-ão:
I - no nível de conclusão do ensino fundamental, para os maio-

res de quinze anos;
II - no nível de conclusão do ensino médio, para os maiores de 

dezoito anos.
§ 2º Os conhecimentos e habilidades adquiridos pelos educan-

dos por meios informais serão aferidos e reconhecidos mediante 
exames.


